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Apresentação e Sumário

Estas notas tem por objetivo apresentar resumidamente as chamadas teorias acerca do comércio internacional que servem como arcabouço teórico básico para elencar as chamadas vantagens da abertura comercial, ou do comércio internacional. A elas são contrapostos alguns argumentos que dão sustentação à praticas protecionistas. Estes argumentos permeiam o debate nacional acerca da abertura comercial processada no Brasil, especialmente ao longo dos anos 90. Esta abertura é acompanhada na segunda parte do trabalho, na qual também se levanta algumas das críticas feitas a tal processo. 
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I. As teorias de comércio internacional

1. O que leva os países a comercializarem entre si? Por que os países deveriam abrir suas economias para o comércio internacional ? Muitas explicações podem ser levantadas como a diversidade de condições de produção (a Noruega dificilmente produzirá bananas) ou a possibilidade de redução de custos (a obtenção de economias de escala) na produção de determinado bem vendido para um mercado global. A melhor defesa da liberalização dos comércio internacional se encontra nas chamadas teorias do comércio internacional. 

2. Os economistas clássicos forneceram a explicação teórica básica para o comércio internacional através do chamado “Princípio das Vantagens Comparativas”. O Princípio das Vantagens Comparativas sugere que cada país deve especializar-se na produção daquela mercadoria em que é relativamente mais eficiente (ou que tenha custo relativamente menor), que será, portanto, a mercadoria a ser exportada; por outro lado, este mesmo país deverá importar aqueles bens cuja produção implicar custo relativamente maior (cuja produção é relativamente menos eficiente). Deste modo explica-se a especialização dos países na produção de bens diferentes, a partir da qual se concretiza o processo de troca entre países.

Vantagens comparativas – os países devem especializar-se na produção daqueles bens que o façam com maior eficiência, isto é, com menores custos relativos.

I.1 Teoria clássica do comércio internacional

3. A Teoria das Vantagens Comparativas foi formulada de modo bastante simples por David Ricardo em 1817. No modelo construído por esse autor, na verdade um exemplo numérico, existem dois países (Inglaterra e Portugal), dois produtos (tecido e vinho) e apenas um fator de produção (mão-de-obra). É importante notar que David Ricardo não inclui em sua teoria o Capital como fator de produção.

4. Implicitamente, Ricardo considera um ambiente de concorrência perfeita tanto em relação aos produtos como no que concerne ao mercado de fatores. Uma característica importante deste modelo, porém, é a inexistência de mobilidade internacional do trabalho.

5. A partir do trabalho, através de coeficientes técnicos de produção fixos, obtém-se a produção dos bens mencionados, conforme o quadro seguinte:

	Quantidade de homens/hora para a produção de uma unidade de mercadoria

	
	Tecido
	Vinho

	Inglaterra
	100
	120

	Portugal
	90
	80


6. Em termos absolutos, Portugal é mais produtivo na produção de ambas as mercadorias, mas, relativamente, o custo de produção de tecidos em Portugal é maior que o da produção de vinho e, na Inglaterra, o custo da produção de vinho é maior que o da produção de tecidos. Comparativamente, Portugal tem vantagem relativa na produção de vinho e a Inglaterra na produção de tecido. Segundo Ricardo, os dois países obterão benefícios ao especializarem-se na produção da mercadoria em que possuem vantagem comparativa, exportando-a e importando o outro bem. Não importa aqui o fato de que um país possa ter vantagem absoluta em ambas as linhas de produção.

7. Os benefícios da especialização e do comércio podem ser observados ao se comparar a situação sem e com comércio internacional.

i) Sem comércio internacional, na Inglaterra são necessárias 100 horas de trabalho para a produção de 1 unidade de tecido e 120 horas para a produção de uma unidade de vinho; deste modo, uma unidade de vinho deve custar, segundo D. Ricardo, 1,2 unidades de tecido (120/100). Por outro lado, em Portugal esta unidade de vinho custará 0,89 unidades de tecido (80/90). 

ii) Se houver comércio entre os países, a Inglaterra poderá importar 1 unidade de vinho por um preço inferior a 1,2 unidades de tecido e Portugal poderá comprar mais que 0,89 unidades de tecido vendendo seu vinho. Assim, por exemplo, se a relação de troca entre o vinho e o tecido for de 1 para 1, ambos os países sairão beneficiados. A Inglaterra em autarquia (produzindo e consumindo sem comércio internacional) gastará 120 horas de trabalho para obter 1 unidade de vinho e com o comércio com Portugal poderá utilizar apenas 100 horas de trabalho, produzir 1 unidade de tecido e trocá-la por 1 unidade de vinho, poupando, portanto, 20 horas de trabalho que poderiam ser utilizadas produzindo mais tecidos (obtendo assim maior nível de consumo). O mesmo raciocínio vale para Portugal; em vez de gastar 90 horas produzindo uma unidade de tecido, poderia usar apenas 80 produzindo 1 unidade de vinho e trocá-la no mercado internacional por 1 unidade de tecido, também economizando 10 horas de trabalho. Mais precisamente, as vantagens existirão para ambos os países deste que 1 unidade de vinho possa ser trocada entre 0,89 e 1,2 unidades de tecidos.

8. Assim a Inglaterra deverá especializar-se na produção de tecidos, exportando-os e importando vinho de Portugal que se especializou em tal produção e passou a importar tecidos. Deste modo, supondo dada quantidade de recursos, um país poderá economizar tais recursos por meio do comércio internacional, produzindo aquilo que comparativamente tiver vantagens relativas. Ou, se utilizar tais recursos, obterá um nível maior de consumo. Isto não apenas nos produtos em que a vantagem for absoluta; observe no exemplo que a Inglaterra tem desvantagens absolutas na produção dos dois bens, mas mesmo assim é vantajoso para ela e também para Portugal a especialização de cada um na produção de um dos bens .

9. A teoria desenvolvida por Ricardo, que hoje é a base do modelo clássico de comércio internacional, constitui-se em forte argumento em favor da liberalização do comércio internacional e contra medidas protecionistas, dado que aponta para os benefícios deste comércio. 

10. Por outro lado, tal modelo, que pode ser estendido para um número maior de países ou de bens, também fornece uma explicação para o padrão do comércio internacional, padrão este estabelecido a partir do lado da oferta dos países. Os países exportarão e se especializarão na produção dos bens cujo custo for comparativamente melhor (menor) em relação aos demais países. 

11. Assim, segundo esta teoria é a partir de diferenças tecnológicas relativas (que se manifestam em produtividades do trabalho relativamente diferentes ou em coeficientes de produção que relacionam a quantidade de trabalho no nível de produção também diferentes) que existem trocas internacionais.

I.2 A crítica estruturalista

12.  A teoria clássica das vantagens comparativas possui pressupostos considerados bastante restritivos e sofreu algumas críticas dentre as quais podemos destacar: 

i) o modelo não faz maiores considerações sobre a demanda e a estrutura de preferências dos agentes; 

ii) há apenas um fator de produção operando a partir de coeficientes técnicos fixos;

iii) o modelo se resume a considerações estáticas, não dando atenção à evolução das estruturas de oferta e de demanda bem como da relação de preço entre os produtos negociados no mercado internacional. 

13.  Neste sentido, existe uma crítica à teoria das vantagens comparativas feita por autores da chamada corrente estruturalista. 

14.  O estruturalismo é uma corrente teórica latino-americana que teve por origem os trabalhos de Raul Prebish, realizados na CEPAL. Este procurava identificar as raízes do subdesenvolvimento dos países latino-americanos e a forma de sua superação. Segundo esta concepção, o subdesenvolvimento é decorrente da forma como se estruturaram historicamente estas economias. Atenta-se especialmente para o tipo de inserção internacional destas, baseada no princípio das vantagens comparativas, que as levou à especialização na produção e exportação de alguns poucos produtos primários. A superação deste problema se faria através da industrialização, a qual não se daria de forma espontânea, mas através de forte participação do Estado.

15. Segundo autores, a teoria das vantagens comparativas não leva em consideração a evolução da demanda à medida que as economias se desenvolvem e seu nível de renda cresce. Utilizando o exemplo apresentado, argumenta-se que, à medida que a renda dos países cresce, a demanda por vinho cresce menos que proporcionalmente a este crescimento de renda, e de maneira fortemente inferior ao crescimento da demanda por tecido.

16. As hipóteses que dão sustentação a este argumento são:

i) a elasticidade renda da demanda de produtos como o vinho (e a maioria dos produtos primários) é menor que 1, enquanto a do tecido (e dos produtos manufaturados) é maior que 1.

ii) Os produtos primários são negociados em mercado concorrenciais, onde os ganhos de produtividade decorrentes de progressos técnicos são quase que instantaneamente repassados para os preços, enquanto que as manufaturas tem uma estrutura de mercado mais próxima aos oligopólios, de modo que nem todo ganho é repassado para preço, pelo menos no curto prazo.

17.  Assim, a longo prazo existe tendência de deterioração dos termos de troca (da relação entre os preços dos produtos exportados e os preços dos produtos importados) do país produtor de vinho, pois a demanda por este produto não cresce tanto quanto a demanda por tecidos. Esta tendência de diminuição do preço do vinho em relação ao preço do tecido retira, à medida que o tempo passa, os ganhos do comércio internacional de Portugal. Assim, segundo esses críticos, a adoção de uma política de livre mercado por parte dos países que deveriam, segundo a teoria das vantagens comparativas, especializar-se e exportar produtos primários é prejudicial a longo prazo. 

18. A principal crítica a essa concepção parte dos economistas de linha liberal, que consideram que a corrente estruturalista (também chamada cepalina) teria estimulado políticas protecionistas, e o atraso das economias latino-americanas.

I.3 Teoria moderna do comércio internacional

19.  Também a suposição do modelo clássico de que há apenas um fator de produção operando a partir de coeficientes técnicos fixos se mostrou bastante irrealista e, portanto, incômoda para muitos teóricos que procuraram incorporar mais do que apenas um fator de produção em cada país. Alguns destes passaram a incluir também o capital na função de produção dos países. Assim, começa a ser constituída a chamada moderna teoria do comércio internacional que modificou a explicação concernente à origem das vantagens comparativas.

20. A idéia básica por trás da moderna teoria do comércio internacional é a de que os países diferem quanto à dotação relativa de fatores de produção que agora passam a ser tanto a mão-de-obra (trabalho) quanto o capital. O modelo moderno básico é o chamado modelo de Heckscher-Ohlin, dadas as contribuições destes dois economistas, porém a teoria também foi desenvolvida por P. Samuelson. 

21. A moderna teoria coloca que as vantagens do comércio continuam existindo, ou seja, há um ganho real de renda quando o país passa da autarquia para uma situação de comércio internacional, ressaltando-se novamente as vantagens do livre comércio. Agora, porém, a explicação quanto ao padrão de comércio se modifica. Os países, segundo o modelo Heckscher-Ohlin, geralmente tendem a exportar produtos que utilizam intensivamente o fator de produção que se encontra relativamente abundante no país e importam a mercadoria que utiliza intensivamente o fator de produção menos abundante no país. 

22. Assim um país com uma oferta abundante de mão-de-obra em relação ao capital produzirá preferencialmente bens que utilizam em sua produção relativamente mais mão-de-obra e também deverá exportar este bem. Do mesmo modo um país com oferta abundante de capital considerará relativamente mais barato produzir bens cuja produção necessite mais intensamente do fator capital e portanto terá vantagem em exportá-lo, importando bens que necessitem muita mão-de-obra em sua produção.

23.  Deve-se notar, porém, que, diferentemente do modelo clássico, aqui os países não se especializarão totalmente na produção das mercadorias relativamente mais vantajosas. Mas produzirão mais de um produto para poderem trocar por outro sem necessariamente ter que se atingir a especialização completa.

24. Deste modo ambas as teorias continuam justificando a liberalização do comércio mundial, pois a troca internacional eleva o produto das economias por meio da especialização da produção nos setores mais vantajosos em termos tecnológicos (teoria clássica) ou de dotação de fator (modelo Heckscher-Ohlin).

25. A diferença básica entre as duas teorias (clássica e moderna) é que enquanto a teoria moderna pressupõe uma mesma função de produção para os países envolvidos no comércio internacional, de modo que a estrutura tecnológica é a mesma para todos os países, a hipótese clássica é oposta: para esta, as tecnologias (os coeficientes técnicos de produção) diferenciadas são cruciais para explicar as diferenças de custo e o padrão de comércio. 

26. Por outro lado, o que varia no modelo moderno é a dotação de fatores, há os chamados países ricos (abundantes em capital) que exportam bens capital intensivo e os países pobres (com uma relação capital-trabalho baixa) que exportam bens mão-de-obra intensivos.

27. Também esta teoria moderna recebeu críticas em função de seu caráter estático e de algumas de sua premissas consideradas por demais restritivas.

28.  Além de tais críticas teóricas, alguns testes empíricos chegaram a resultados considerados paradoxais em relação a esta teoria. O economista Wassily Leontieff procurou testar o modelo em relação às exportações e importações norte-americanas do pós-guerra. Não se obtiveram, porém, os resultados esperados: os Estados Unidos, segundo o teste, tendiam a exportar bens intensivos em mão-de-obra e importar bens intensivos em capital, apesar de ser um país que detinha grande estoque de capital em relação à quantidade de mão-de-obra, constituindo-se assim o chamado paradoxo de Leontieff.

29.  Tal resultado provocou grande debate acerca do modelo Heckscher-Ohlin e várias tentativas de explicação deste paradoxo. Entre estas destaca-se a questão da homogeneidade dos fatores; argumenta-se que na verdade o modelo está correto, porém deveria levar em conta mais fatores de produção além do trabalho e do capital homogêneos; o padrão de comércio segundo este argumento parece também influenciado pela dotação de recursos naturais e de mão-de-obra qualificada. O erro do modelo neste caso teria sido apenas o de considerar toda a mão-de-obra como homogênea, não existindo diferença entre os trabalhadores.

30. Por outro lado também se defende que o modelo deveria levar em consideração os padrões de demanda: segundo tais explicações a estrutura de preferência e de renda dos Estados Unidos é de tal ordem que viesam as importações norte-americanas para produtos capital intensivos. 

I.4 Nova teoria do comércio internacional

31.  A partir das críticas e dos problemas empíricos relativos ao modelo Heckscher-Ohlin, surgiu uma série de novas explicações para o comércio internacional. Entretanto, os novos modelos não têm a mesma consistência teórica dos modelos clássico e moderno e ainda devem ser melhor testados. 

32. De modo geral, o livre comércio continua mostrando-se estaticamente a melhor situação, porém percebe-se nestas teorias certa recuperação de idéias protecionistas, em função da introdução de problemas relacionados à incerteza, economias de escala e estruturas de mercado não concorrenciais.

33.  Podemos destacar dois autores que procuram explicações complementares ao modelo Heckscher-Ohlin: Paul Krugman e Staffan Linder. De modo geral, o que se constata é que, além do comércio preconizado pela teoria de Heckscher-Ohlin (basicamente o chamado comércio entre países ricos e pobres), verifica-se também um comércio intenso entre países com igual dotação de recursos e a crescente troca de produtos razoavelmente parecidos, como, por exemplo, a venda de carros franceses na Alemanha e de carros alemães na França, ou seja, o chamado comércio intra-industrial. As explicações relativas a este comércio podem vir de duas hipóteses. 

i) Pode-se atribuir tal padrão de comércio à existência das chamadas economias de escala. Os rendimentos crescentes de escala são mais uma fonte de ganhos para o comércio. Deste modo, mesmo países idênticos no que se refere a suas dotações de fatores e seus gostos podem ganhar com o comércio entre eles em função destes rendimentos crescentes de escala. Este comércio, porém, não se realiza nem em condições de concorrência perfeita (fazendo-se necessário algum grau de monopolização) e também não se garante que estes ganhos sejam distribuídos proporcionalmente entre os países comerciantes. 

ii) Por outro lado, existem teorias que procuram enfatizar o lado da demanda a fim de explicar este novo padrão de comércio (intra-industrial). Basicamente, quanto mais parecida a demanda dos países, ou seja, quanto maior a similaridade na estrutura de preferências dos países (quanto mais próximo o nível de desenvolvimento dos países), mais fácil e maior é o comércio entre estes países, pois os países tenderão a produzir bens que mais facilmente atendam à demanda de potenciais importadores. Segundo tais teorias as mercadorias a serem exportadas são preferencialmente aquelas já produzidas para atender o próprio mercado doméstico, evitando-se de produzir preferencialmente para exportação produtos pouco consumidos internamente, isto em função do risco associado a este mercado que é menos conhecido e controlável, As exportações seriam assim uma extensão do mercado doméstico.. Assim, a produção atende inicialmente ao mercado doméstico e depois se destina à exportação, devendo, portanto, atingir países com estrutura de demanda relativamente parecida, sendo a concorrência entre os países exercida a partir de um processo de diferenciação do produto. O Comércio intra-industrial caracteriza-se por troca de produtos semelhantes, mas não homogêneos (idênticos). O caso da homogeneidade do produto aplica-se especialmente aos produtos primários.

34. Existe também a explicação baseada na idéia de ciclo do produto. Segundo esta explicação desenvolvida por Raymond Vernon, países desenvolvidos têm vantagens comparativas naquilo em que são pioneiros, onde conseguem introduzir inovações em função da qualificação de sua mão-de-obra, de seus recursos em P&D e da estrutura de demanda que possuem. Com a difusão da demanda por tal produto internacionalmente, o país inovador passará a exportá-lo. A produção deste bem, entretanto, passa, ao longo do tempo, por forte padronização, fazendo com que a importância da qualificação da mão-de-obra e dos recursos em P&D em sua produção desapareçam. Neste momento, sua produção pode mudar de país e situar-se em países menos desenvolvidos que passariam então também a exportá-lo. Deste modo, as exportações de países como os EUA seriam fortemente high-tech e intensivas em mão-de-obra qualificada, enquanto países em vias de desenvolvimento ficariam com os chamados produtos padronizados, enfrentando grandes dificuldades em exportar produtos high-tech.

I.5.  O debate sobre as vantagens da liberalização do comércio externo

35.  Dentro das novas teorias de comércio internacional existem novas visões acerca da vantagem do comércio internacional, além da tradicional teoria das vantagens comparativas.

i) Por um lado supondo que o consumidor valoriza a diversidade de opções de consumo, inegavelmente o comércio internacional abre uma gama muito variada de produtos o que traz ganhos de bem estar para a coletividade. 

ii) Por outro lado os ganhos de eficiência e de escala também são ressaltados. Os primeiros se referem aos ganhos advindos do processo de concorrência quando existe a liberalização do comércio, o que forçaria as empresas a adotarem estruturas de custo adequadas, ampliarem as buscas por melhor produtividade. A eficiência também adviria da diminuição de atividades paralelas, como o contrabando e o tráfico de influencias que existe quando da vigência de estruturas do comércio fechadas. Esta é a base para a defesa da abertura comercial como mecanismo indutor de um ajuste produtivo das empresas e serve também de sustentação para os efeitos benéficos que ela traria em um processo de estabilização. Os ganhos de escala são aqueles provenientes do ajuste tecnológico das firmas em direção a volumes de produção com custos unitários inferiores.

36.  A defesa de uma política de cunho mais protecionista se baseia no fato de que os mercados estão longe de se aproximarem da concorrência perfeita que é a base sobre a qual as teorias que ressaltam as vantagens do comércio se estabelecem. Neste sentido a existência de externalidades positivas decorrente de investimentos em P&D levam a acreditar que com uma economia aberta, os investimentos nacionais são inferiores aos desejados, sendo assim possível melhorar a situação do país com a proteção a alguns setores. 

37. Esta na verdade é a retomada de um antigo argumento de defesa de políticas de controle do comércio: a defesa da indústria nascente, que fora muito utilizado na própria economia brasileira ao longo do processo de industrialização.

38. A possibilidade de rendimentos crescentes de escala, por sua vez, leva a situações monopolicas no comércio internacional. Esta situação poderia ter como conseqüência a perda dos benefícios levantados no parágrafo anterior. Do mesmo modo, fato de existirem custos elevados de aprendizado na produção de novos produtos confere vantagens às firmas que primeiro se estabeleceram no mercado, criando barreiras à entrada de novas empresa, configurando uma posição de força no mercado. Tal posição pode não ser benéfica para os países consumidores do produto.
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II. As relações comerciais brasileiras e a abertura comercial da década de 90

39.  Em termos comerciais, o histórico caráter agro-exportador do país fazia com que as exportações e importações tivessem elevada participação na renda nacional. 

40. Com a industrialização, o modelo de desenvolvimento adotado pelo Brasil neste período (Processo de Substituição de Importações – PSI) foi um modelo voltado para dentro, isto é, visava atender a demanda doméstica, substituindo produtos que antes eram importados. Este modelo pode ser contraposto ao modelo de promoção de exportações adotado por alguns países em desenvolvimento, que tinha por base uma industrialização que visava atender a demanda internacional. Neste sentido, o grau de abertura comercial da economia brasileira era mais reduzido que estes países.

41. Por outro lado, o PSI necessitava de alguma abertura à medida que eram necessárias importações, especialmente de máquinas e equipamentos,  tendo em vista a necessidade de ampliação da capacidade produtiva. Para gerar as divisas necessárias a estas importações, em parte valia-se de exportações. Deste modo, mesmo em um processo de industrialização voltado para dentro, havia uma importante participação do mercado internacional em nossa economia. 

42. Ao longo dos anos, o Brasil adotou uma série políticas comerciais protecionistas, tendo em vista, além da promoção da industrialização interna, também os desequilíbrios relacionados ao Balanço de Pagamentos (ver anexo ao final sobre estes mecanismos). Estes desequilíbrios que já foram sistemáticos ao longo do PSI, se mostraram especialmente graves nas décadas de 70 e principalmente 80, com o choque do petróleo e a crise da dívida externa. 
43.  Atualmente, apesar da queda da participação da balança comercial brasileira no PIB (se comparada com a época agro-exportadora), esta participação, que gira em torno de 20% (exportações mais importações dividido pelo PIB), é semelhante a de outras nações continentais como os EUA.

44. As últimas décadas são marcadas por um revigoramento de práticas protecionistas internacionais por parte dos países centrais. Estas práticas porém se fizeram em conjunto com uma defesa nos organismos internacionais do livre comércio da abertura comercial dos países em desenvolvimento. Assim, pressionado pelas circunstancias internacionais e buscando as vantagens de um processo de abertura, nos últimos anos, principalmente no governo Collor, as dificuldades à importação foram fortemente relaxadas, revertendo-se inclusive o saldo da balança comercial brasileira, tornando-o deficitário.

45. A abertura comercial se iniciou em 1988 ainda no governo Sarney. No período Sarney aboliram-se diversos regimes especiais de importação, reduziu-se a redundância tarifaria, unificando-se a incidência dos impostos sobre importação, além de ter sido promovida uma redução das alíquotas, diminuindo também o tamanho de seu espectro. Até então as alíquotas variavam de 0 a 105%, passando a variar de 0 a 85%.

46.  No governo Collor, além de se extinguir muitas das barreiras comerciais não tarifarias, definiu-se um programa de diminuição gradual das tarifas sobre importação, que foi inclusive, acelerado no meio do governo. É neste governo que a abertura comercial passou a se constituir como meta explicita do governo, sendo que sua justificativa se baseava nos elementos de ganhos delineados anteriormente. 

47. No governo FHC a abertura comercial, apesar de continuar a ser defendida como um programa próprio, seu ritmo passou a depender do restante da política econômica. Em um primeiro momento continuou-se a aprofundar o processo de abertura buscando explicitamente as vantagens que este traria em termos de estabilização, além de cumprir com os compromissos estabelecidos com o Mercosul. A partir de 1995, pressionado pelos grupos que tiveram problemas com a abertura, como a industria automobilística, e enfrentando uma série de distúrbios externos como a crise mexicana e asiática e problemas com o Balanço de Pagamentos, o ritmo da abertura diminuiu, chegando inclusive a apontar para a direção contraria.

	Evolução da liberalização comercial no Brasil: Tarifas 1988 – 2006* (%)

	
	1988
	1989
	1990
	02/91
	01/92
	07/93
	12/94
	12/95
	06/Tec

	Tarifa média
	51.3
	37.4
	32.2
	25.3
	21.2
	13.2
	11.2
	13.9
	11.9

	Tarifa modal
	30.0
	20.0
	20.0
	20.0
	Nd
	Nd
	Nd
	Nd
	Nd

	Desv. Padrão
	Nd
	Nd
	19.2
	17.4
	14.2
	6.7
	5.9
	9.5
	4.6


* Em 2006 está previsto o término das listas de exceção e adequação do Mercosul

Fonte:  a partir de informações e de quadro em Moreira e Correa (1997)

48. Se abertura em si e a forma como foi implementada implicaram efetivamente em uma readequação das empresas nacionais, auxiliaram no processo de estabilização, e permitiram aos consumidores o acesso a uma infinidade de produtos antes inacessíveis, várias críticas também foram feitas, muitas das quais baseadas nos argumentos levantados no início destas notas.

49.  Outras críticas dizem respeito a forma como a abertura foi implementada. A abertura pode ser considerada rápida, com forte diminuição inicial das tarifas, sem dar tempo para que os setores internos se preparassem, agravando portanto os problemas sociais implícitos neste processo.

50. Um dos aspectos que possibilitaram a maior liberdade comercial dos últimos anos foi o fato de neste período ter aumentado expressivamente o fluxo de capitais privados em direção ao Brasil. Este fluxo, que se havia reduzido ao longo da crise da dívida externa, cresceu em função das próprias modificações no sistema financeiro internacional, da abertura financeira que também se processou na economia brasileira e da política econômica interna com suas elevadas taxas de juros. 
51. Esta abertura financeira teve como contrapartida uma valorização da taxa real de câmbio, justamente no período em que os efeitos da redução de tarifa se faziam sentir de maneira mais explicita, entre 1992 e 1995. A valorização cambial magnificou as conseqüências esperadas da abertura, causando assim problemas mais fortes do ponto de vista social e industrial (dificuldades no processo de reconversão das empresas) apesar de ter sido extremamente benéfico no processo de estabilização.
Mecanismos de proteção à industria nacional utilizados durante o PSI


Frente à uma crise cambial o governo adotava determinadas medidas que reduzindo as importações acabavam por se constituir em um sistema de proteção à indústria nacional, sustentando seu desenvolvimento. Podemos apontar, do ponto de vista comercial, quatro tipos de respostas à crises cambiais:

1. A desvalorização real do câmbio. Promovendo-se uma forte desvalorização da taxa nominal de câmbio, acima do aumento de preços internos, acaba-se por aumentar o preço dos produtos importados frente aos nacionais o que se constitui em uma proteção aos produtores nacionais. A desvantagem deste sistema é que a desvalorização cambial implicava também no aumento dos preços de equipamentos e matérias primas dificultando os investimentos. Por outro lado a vantagem deste sistema é que gera-se efeitos positivos sobre o setor exportador. Este sistema foi uma das principais peças da política econômica adotada por Vargas em resposta à crise de 1930

2. O controle de câmbio. Estabelece-se um sistema de licenças para importar, controlando o acesso dos demandantes de divisas à moeda estrangeira. Ao conceder um reduzido número de licenças diminui-se as importações, ao mesmo tempo se estas licenças são concedidas com base em critérios de essencialidade ou de existência de similares nacionais, pode-se proteger a indústria nacional com a vantagem de se possibilitar um investimento (com produtos importados) com baixo custo já que não há a necessidade de desvalorizar o câmbio. A introdução deste tipo de controle gera o surgimento do mercado paralelo de câmbio, assim como de esquemas de corrupção na obtenção de licenças. Outra desvantagem é que a não desvalorização cambial não gera estímulos ao setor exportador. Este sistema foi utilizado no governo Dutra em resposta à crise cambial de 1947/1948.

3. As taxas múltiplas de câmbio. Neste sistema estabelece-se vários mercados cambiais (denominados, por exemplo, como câmbio livre, flutuante, comercial, financeiro) destinando a cada um deles alguns tipos de demanda e oferta de divisas. Em cada mercado surge uma taxa específica de câmbio. Quando o governo define em que mercado cada participante pode atuar acaba também definindo as condições de cada um destes mercados; se existe excesso ou falta de dólares em cada mercado, ou seja se as taxas devem se elevar ou cair em cada mercado. Dentro deste sistema colocando-se os produtos com similar nacional em mercados com taxas desvalorizadas, encarecendo assim seus preços favorece-se a indústria nacional, do mesmo modo colocando as importações de matérias primas e equipamentos em mercados com excesso de oferta, a taxa se valorizará barateando o custo dos investimentos. Uma possível vantagem deste sistema é o governo arrecadar recursos comprando e vendendo em mercados diferentes.  Este sistema foi introduzido por Vargas em resposta à crise cambial de 1952.

4. Elevação das tarifas aduaneiras. Aqui ao invés de se controlar o câmbio simplesmente se elevam as tarifas de importação, diminuindo-as. Se for estabelecido uma diferenciação significativa das tarifas também é possível se obter um efeito protecionista sobre alguns produtos (tarifas elevadas) ao mesmo tempo que se barateia outros produtos, principalmente os que significam custo nos investimentos (tarifas baixas ou isenção tarifaria para uma determinada quota de algum produto). 
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